
A Prefeitura de Saquarema, 
por meio da Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente, re-
alizará no próximo domingo 
, dia 27 de julho, mais uma 
edição do projeto “De Férias 
na Natureza”. A iniciativa tem 
como objetivo proporcionar 
uma manhã de contato com 
a natureza, aprendizado am-
biental e diversão para crian-
ças de 2 a 7 anos, sempre a-

companhadas por um res-
ponsável.

A programação será reali-
zada na APA das Serras do 
Mato Grosso, das 8h às 12h, 
e inclui expedição na flores-
ta, banho de cachoeira, ofici-
nas ecológicas, pinturas cor-
porais, piquenique na mata 
e brincadeiras educativas, 
todas coordenadas por edu-

cadores ambientais especia-
lizados em educação infantil.

O projeto é gratuito e oferece 
transporte, seguro, lanche, 
água e todo o material ne-
cessário para as atividades. 
O transporte sairá às 8h da 
manhã em frente à sede da 
Prefeitura, no Centro.

As vagas são limitadas, com 
máximo de 10 crianças por 
grupo, cada responsável po-
dendo acompanhar até duas 
crianças, por medidas de 
segurança. As inscrições de-
vem ser feitas pelo aplicativo 
Colab.
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PREFEITURA OFERECE PROGRAMAÇÃO 
AMBIENTAL GRATUITA PARA CRIANÇAS

O projeto conta com passeio na floresta, banho de cachoeira e piquenique. 
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LEI Nº 2.725
 DE 23 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre o tombamento e a preser-
vação da Lagoa de Saquarema como 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
do Município de Saquarema e dá outras 
providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado como bem inte-
grante do Patrimônio Histórico, Ambiental, 
Cultural de Natureza Imaterial da Cidade 
de Saquarema, a Lagoa de Saquarema.
Art. 2º Para fins do dispositivo nesta Lei, o 
Poder Executivo procederá aos registros 
necessários nos livros próprios do órgão 
competente.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 23 de julho de 2025. 
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
Projeto de Lei nº 039/2025.
Autoria: Vereador Guilherme Ferreira de 
Oliveira.

LEI Nº 2.726 
DE 23 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre a criação de 27 (vinte e 
sete) cargos de provimento efetivo, no 
quadro permanente da Câmara Municipal 
de Saquarema/RJ, e dá outras providên-
cias. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam criados na estrutura do 
Quadro Permanente da Câmara Munici-
pal de Saquarema, os seguintes cargos 
com suas respectivas vagas, carga ho-
rária, vencimento base e atribuições, a 
serem preenchidos por concurso público.

 ATOS DA PREFEITA

 
 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

LEI Nº 2.726 DE 23 DE JULHO DE 2025 
 
Dispõe sobre a criação de 27 (vinte e sete) cargos de provimento 
efetivo, no quadro permanente da Câmara Municipal de 
Saquarema/RJ, e dá outras providências.  
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUAREMA, Estado do Rio de 
Janeiro. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Ficam criados na estrutura do Quadro Permanente da Câmara Municipal 

de Saquarema, os seguintes cargos com suas respectivas vagas, carga horária, 
vencimento base e atribuições, a serem preenchidos por concurso público. 
 
I – Assistente Administrativo 
  

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA DE 
TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Assistente 
Administrativo 

20 Médio 
Completo 

Efetivo 40 horas 
semanais 

* Executar serviços de 
apoio nas áreas de 
recursos humanos, 
administração, finanças 
e logística; atender os 
usuários do sistema 
público, fornecendo e 
recebendo informações 
referentes à 
administração;    
 
* Tratar de documentos 
variados, cumprindo 
todo o procedimento 
necessário referente aos 
mesmos;    
 
* Arquivo de 
documentos;    
 
* Preparar relatórios e 
planilhas;    
 
* Atividades de 
digitação, como material 
de escritório; cotação de 
suprimentos para os 
diversos setores;   
 
* Executar serviços 
gerais de escritório. 
Executar outras tarefas 
de mesma natureza e 
nível de complexidade 
associadas ao ambiente 
organizacional. 
 

R$ 3.000,00 

 
 

 
 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
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II - Técnico de TI 
  

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA 
DE 

TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Técnico de TI 1 Médio   
Completo 

com 
formação 
Técnica 

em 
Informática 

Efetivo 40 horas 
semanais 

• Prestar assistência ao 
usuário na utilização de 
Softwares e Hardwares, 
visando atender as 
necessidades com a 
máxima agilidade; 
  
• Realizar manutenção 
preventiva e corretiva 
de equipamentos e 
rede; 
  
• Instalar, configurar e 
desinstalar programas 
utilitários e aplicativos; 
  
• Configurar e detectar 
problemas de redes; 
  
• Executar outras 
tarefas pertinentes à 
sua área de atuação 
determinadas pelo 
superior imediato; 
  
• Configurar redes e 
softwares, trabalhando 
no desenvolvimento de 
sistemas e websites; 
  
• Executar outras 
atividades correlatas.  
 

R$ 3.200,00 

 
 
III - Técnico Intérprete e Tradutor de Libras 
   

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA DE 
TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Técnico 
intérprete e 
tradutor de 

libras 

2 Nível 
Médio 

Completo 
e Curso de 

Libras 

Efetivo 40 horas 
semanais 

• Habilitação na 
tradução e 
interpretação de línguas 
e sinais para atuar nas 
traduções e 
interpretação das 
sessões legislativas e 
em eventos 
institucionais da 
Câmara Municipal de 
Saquarema; 
  
• Executar outras 
atividades correlatas. 
 

R$ 3.581,00 
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IV – Procurador Legislativo  
  

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA 
DE 

TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Procurador 
Legislativo 

1 Nível 
Superior 
Completo 

com 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Efetivo 40 horas 
semanais 

• Defender os 
interesses da Câmara 
nos contenciosos 
administrativos e 
judiciais, em todas as 
instâncias, bem como a 
proposição de ações de 
interesse da Câmara 
para garantia de suas 
prerrogativas 
funcionais; 
  
• Elaborar as defesas 
da Câmara junto ao 
Tribunal de Contas 
relativos à prestação de 
contas do Legislativo; 
  
• Propor, com 
autorização expressa 
do Presidente, ações 
competentes contra 
pessoas naturais ou 
instituições que 
praticarem crimes 
contra a honra de 
Vereadores ou 
denegrirem a imagem 
da instituição; 
 
• Emitir pareceres 
jurídicos nos 
procedimentos de 
compras, licitações e 
contratos, bem como 
em quaisquer outros 
procedimentos 
atinentes à atividade-
meio da Câmara; 
  
• Manifestar-se, através 
de pareceres jurídicos, 
nos assuntos de 
interesse da 
administração da 
Câmara; 
  
• Prestar apoio às 
Comissões nomeadas 
para conduzir processo 
ou inquérito 
administrativo do qual 
façam parte servidores, 
e emitir os pareceres 
jurídicos para 
julgamento dos 

R$ 8.000,00 

 
 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
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Gabinete da Prefeita 

recursos impetrados 
contra decisões de 
primeira instância das 
unidades que integram 
a estrutura da Câmara 
Municipal; 
  
• Executar outras 
atividades correlatas. 
 

 
 V – Contador  
  

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA 
DE 

TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Contador 1 Superior 
Completo 

em Ciências 
Contábeis 

com 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Efetivo 40 horas 
semanais 

• Executar todos os 
serviços de 
contabilidade e 
finanças relativos ao 
Poder Legislativo 
Municipal; 
  
• Elaborar, 
disponibilizar, 
controlar e manter 
toda a documentação 
contábil, financeira, 
orçamentária e 
patrimonial; 
  
• Colaborar na 
elaboração das 
propostas 
orçamentárias; 
  
• Controlar a 
execução 
orçamentária; 
  
• Executar o 
processamento da 
despesa, 
contabilização 
orçamentária, 
financeira e 
patrimonial; 
  
• Executar o 
levantamento e 
controle patrimonial; 
  
• Elaborar, analisar e 
assinar balanços e 
balancetes contábeis 
e financeiros; 
  
• Elaborar, assinar e 
acompanhar os 
relatórios da gestão 
fiscal, inclusive os 
previstos na Lei de 

R$ 6.000,00 
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Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
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Responsabilidade 
Fiscal, dentro dos 
prazos legais; 
  
• Analisar e controlar 
as despesas, em 
relação aos limites 
previstos em Lei; 
  
• Proceder estudos e 
emitir pareceres 
técnicos sobre 
matéria contábil, 
orçamentária, 
financeira e 
patrimonial, 
submetida a sua 
apreciação; 
  
• Prestar 
assessoramento 
sobre matéria 
contábil, financeira, 
patrimonial, 
orçamentária e 
tributária; 
  
• Informar sobre as 
disponibilidades 
orçamentárias em 
todos os processos 
de licitações; 
 
• Emitir parecer em 
inquéritos, controle 
interno e outros 
procedimentos 
administrativos, 
quando formalmente 
designado; 
  
• Elaborar empenhos 
e liberações de 
pagamentos das 
despesas autorizadas 
pela autoridade 
responsável; 
  
• Conferir a 
documentação 
relativa ao 
recebimento, guarda 
e movimentação de 
valores; 
  
• Manter registro de 
movimento bancário 
atualizado; 
  
• Observar prazos 
legais para fins de 
recebimentos e 
pagamentos; 

 
 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

 • Fazer levantamento 
e organizar 
demonstrativos 
contábeis 
patrimoniais e 
financeiros; 
  
• Elaborar planos de 
contas e preparar 
normas de trabalho 
contábil; 
  
• Elaborar os 
Balanços Anuais para 
encaminhamento ao 
Tribunal de Contas do 
Estado; 
  
• Auxiliar na 
elaboração das 
seguintes leis: Lei de 
Diretrizes 
Orçamentárias, Lei 
Orçamentária Anual e 
Plano Plurianual em 
conjunto com os 
demais seguimentos 
do setor público ou da 
sociedade civil; 
  
• Organizar, elaborar 
e apresentar as 
audiências públicas 
de acordo com a Lei 
de Responsabilidade 
Fiscal; 
  
• Executar as 
atividades 
relacionadas à 
contabilidade e rotina 
orçamentária do 
Poder Legislativo 
Municipal; 
  
• Realizar relatórios 
contábeis 
suplementares 
exigidos pela 
legislação; 
  
• Analisar e adequar 
as rotinas contábeis 
de forma sistêmica na 
esfera do Poder 
Legislativo Municipal, 
aprimorando os 
processos e 
buscando a 
adequação das 
rotinas a legislação 
vigente; 
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• Prestar assessoria 
na adoção de boas 
práticas contábeis; 
  
• Analisar os 
lançamentos e 
retenções de Imposto 
de Renda retido na 
fonte (IRRF) e 
Imposto sobre 
serviços (ISS) dentre 
outros tributos nos 
pagamentos 
realizados pelo 
Câmara Municipal; 
  
• Participar de Cursos, 
Seminários, Palestras 
e outros eventos 
correlatos, executar 
outras atividades 
afins e compatíveis 
com as suas 
atribuições ou com a 
formação profissional, 
em conformidade com 
a disposição legal ou 
regulamentar, ou para 
as quais sejam 
expressamente 
designados por 
superior hierárquico; 
  
• Elaborar estimativas 
e estudos de impacto 
orçamentário-
financeiro; 
  
• Executar outras 
atividades correlatas. 

  
VI – Auditor  
  

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA DE 
TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Auditor 1 
 

Superior 
Completo 

Efetivo 40 horas 
semanais 

• Fiscalizar o 
pagamento de 
tributos; 
  
• Analisar processos 
da organização; 
  
• Reunir resultados e 
montar relatórios; 
  
• Avaliar resultados e 
levantar possíveis 
soluções; 
  
• Elaborar planos de 
ação para melhorias 
na organização; 

R$ 6.000,00 
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• Monitorar o fluxo de 
caixa e contas; 
  
• Garantir que os 
ativos sejam 
protegidos; 
  
• Combater a 
sonegação fiscal; 
  
• Assegurar a 
transparência; 
  
• Elaborar minutas de 
atos normativos; 
  
• Manifestar-se sobre 
projetos de lei 
referentes à matéria 
tributária. 

 
 VI – Controlador    
  

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA 
DE 

TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Controlador 1 Superior 
Completo 

Efetivo 40 horas 
semanais 

• Coordenar no âmbito 
do Poder Legislativo 
as atividades 
relacionadas ao 
Sistema de Controle 
Interno, promovendo a 
interlocução com o 
Poder Executivo; 
  
• Apoiar as atividades 
do controle externo 
exercido pelo Tribunal 
de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro; 
  
• Interpretar e 
pronunciar se sobre a 
legislação 
concernente à 
execução 
orçamentária, 
financeira e 
patrimonial da 
Câmara Municipal; 
  
• Medir a eficiência e 
eficácia dos 
procedimentos de 
controle interno, 
inclusive expedindo 
relatórios para 
tomadas de 
providências; 
  

R$ 6.000,00 
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• Monitorar o fluxo de 
caixa e contas; 
  
• Garantir que os 
ativos sejam 
protegidos; 
  
• Combater a 
sonegação fiscal; 
  
• Assegurar a 
transparência; 
  
• Elaborar minutas de 
atos normativos; 
  
• Manifestar-se sobre 
projetos de lei 
referentes à matéria 
tributária. 

 
 VI – Controlador    
  

NOME DO 
CARGO 

Nº DE 
VAGAS 

NÍVEL PROVIMENTO JORNADA 
DE 

TRABALHO 

ATRIBUIÇOES REMUNERAÇÃO 
INICIAL 

Controlador 1 Superior 
Completo 

Efetivo 40 horas 
semanais 

• Coordenar no âmbito 
do Poder Legislativo 
as atividades 
relacionadas ao 
Sistema de Controle 
Interno, promovendo a 
interlocução com o 
Poder Executivo; 
  
• Apoiar as atividades 
do controle externo 
exercido pelo Tribunal 
de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro; 
  
• Interpretar e 
pronunciar se sobre a 
legislação 
concernente à 
execução 
orçamentária, 
financeira e 
patrimonial da 
Câmara Municipal; 
  
• Medir a eficiência e 
eficácia dos 
procedimentos de 
controle interno, 
inclusive expedindo 
relatórios para 
tomadas de 
providências; 
  

R$ 6.000,00 
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• Avaliar o 
cumprimento das 
metas previstas no 
orçamento do Poder 
Legislativo; 
  
• Exercer o 
acompanhamento 
sobre a observância 
aos limites legais 
constitucionais e da 
Lei de 
Responsabilidade 
Fiscal; 
  
• Estabelecer 
mecanismos voltados 
a comprovar a 
legalidade e 
legitimidade dos atos 
de gestão; 
  
• Aferir a destinação 
de recursos oriundos 
de alienação de 
ativos; 
  
• Acompanhar a 
divulgação dos 
instrumentos de 
transparência da 
gestão fiscal; 
  
• Manifestar-se, 
quando solicitado 
pelos demais órgãos 
que compõe a 
estrutura 
organizacional do 
Poder Legislativo, 
especialmente acerca 
da regularidade e 
legalidade de 
processos licitatórios; 
  
• Avaliar e propor a 
melhoria da gestão da 
informação e 
processamentos 
eletrônicos; 
  
• Alertar formalmente 
a Presidência da 
Câmara sobre a 
ocorrência de 
qualquer ato ou fato 
ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico ou 
qualquer fato apurado 
e que resulte em 
prejuízo ao Erário; 
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Art. 2º Fica equiparado o vencimento 
base dos atuais ocupantes dos cargos de 
Assistente Administrativo, ao vencimento 
do mesmo cargo tratado nesta Lei, garan-
tida a isonomia salarial.
Art. 3º Em atendimento as disposições 
contidas no art. 16, incisos I e II, da LC 
101/2000, fica demonstrado, na forma de 
Anexo Específico, o impacto orçamentá-
rio-financeiro e declaração do ordenador 
decorrente das despesas desta Lei.
Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei 
correrão a cota do orçamento anual ou de 
créditos adicionais.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
Projeto de Lei nº 115/2025.
Autoria: Mesa Diretora da Câmara Munici-
pal de Saquarema.

ANEXO I

ANEXO II

LEI Nº 2.727 
DE 23 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre a concessão de diárias aos 
Vereadores e aos Servidores da Câmara 
Municipal de Saquarema, e dá outras pro-
vidências. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A concessão de diárias a servido-
res e vereadores da Câmara Municipal 
de Saquarema/RJ, obedecerá às disposi-
ções desta Lei. 
Art. 2º Ao vereador e/ou servidor da Câ-
mara Municipal que receba autorização 
para se deslocar do Município, em objeto 
de serviço, em missão Oficial do Poder 
Legislativo ou para a realização de cursos 
de capacitação, seminários, assemelha-
dos e/ou de aprimoramento relativo ao 
exercício das suas funções, será conce-
dida indenização de diárias. 
Art. 3º As diárias destinam-se à indeni-
zação de despesas com alimentação, 
hospedagem, locomoção urbana e per-
manência na outra localidade, dos verea-
dores e servidores nomeados da Câmara 
Municipal e cedidos de outro órgão, quan-
do se deslocarem por qualquer parte do 
território nacional, fora da sede funcional, 
por motivo de trabalho ou em missão ins-
titucional, estando condicionados à dis-
cussão de assuntos do Poder Legislativo, 
e mediante autorização do Presidente da 
Câmara, para:
I - participarem de reuniões previamente 
agendadas com autoridades de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
II - participação em encontros, seminários, 
cursos ou congressos, com o objetivo de 
ampliar conhecimentos para aperfeiçoar o 
desempenho de seu mandato parlamen-
tar ou, aprimoramento profissional e me-
lhor desempenho das funções; 
III - para representar a Câmara Municipal 
em eventos oficiais, por delegação outor-
gada pelo Presidente da Câmara; 
IV - para comparecer ao Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio de Janeiro, a Câ-
maras Municipais de outros Municípios, à 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro ou a outros Órgãos e entida-
des públicas de quaisquer dos Poderes 

da União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, a fim de obter subsídios referen-
tes a matérias em tramitação na Câmara 
Municipal e para tratar de assuntos de in-
teresse do Poder Legislativo; 
V - para comparecer em reuniões, pre-
viamente agendadas, com especialistas 
técnicos de empresas ou institutos de 
consultoria, para tratar de assuntos afetos 
às áreas técnicas dos setores adminis-
trativos ou matérias que sejam objeto de 
proposições legislativas, em estudo ou já 
em tramitação na Câmara Municipal;
VI - para representar o Legislativo Munici-
pal no exterior, em atos oficiais, mediante 
prévia designação do Presidente da Câ-
mara. 
Art. 4º A diária de viagem, de caráter in-
denizatório, será paga antecipadamente 
à data de saída e deslocamento do do-
micílio, garantindo-se a inclusão da data 
da saída e da data da chegada, se esta 
ocorrer após as 12:00 horas. 
Art. 5º A concessão de diárias só se efe-
tivará mediante autorização prévia do 
Presidente da Câmara Municipal, após 
a realização de requerimento por escrito, 
protocolado na Secretaria da Câmara Mu-
nicipal, atendendo aos seguintes critérios:
I – a solicitação deverá ser feita pelo ser-
vidor ou Vereador interessado, e dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal, em 
até 07 (sete) dias antes da data da saída 
para a viagem, por meio da utilização de 
formulário próprio constante do anexo II 
dessa lei a ser disponibilizado pela Secre-
taria da Câmara Municipal e preenchido 
pelo requerente; 
II - formalização do processo para con-
cessão de diárias pelo beneficiário de-
vendo constar o nome do beneficiário, o 
destino da viagem, o motivo legítimo do 
deslocamento/afastamento, o período de 
permanência/duração, o número de diá-
rias, tratando-se de viagens para realiza-
ção de cursos/seminários de capacitação, 
necessária, ainda, a comprovação poste-
rior da frequência, através de certificado 
fornecido pelo realizador do evento, bem 
como a existência de nexo entre as atri-
buições regulamentares do cargo e as ati-
vidades realizadas na viagem; 
III - Indicação dos horários previstos para 
embarque e desembarque; 
IV – Deferimento ou indeferimento do pe-

 
 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

• Revisar e emitir 
parecer sobre as 
contas anuais 
prestadas pelo Poder 
Legislativo; 
  
• Executar outras 
atividades correlatas. 
 

 
  Art. 2º Fica equiparado o vencimento base dos atuais ocupantes dos cargos de 
Assistente Administrativo, ao vencimento do mesmo cargo tratado nesta Lei, garantida a 
isonomia salarial. 
 

Art. 3º Em atendimento as disposições contidas no art. 16, incisos I e II, da LC 
101/2000, fica demonstrado, na forma de Anexo Específico, o impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador decorrente das despesas desta Lei. 
 

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão a cota do orçamento anual ou 
de créditos adicionais. 
   

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  

  
Saquarema, 23 de julho de 2025. 

 
 
 

Lucimar Pereira Vidal da Costa 
Prefeita 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
Projeto de Lei nº 115/2025. 
Autoria: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Saquarema. 
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dido pelo Presidente da Câmara, até 03 
(três) dias antes da data da saída para o 
deslocamento, confirmando ou retificando 
expressamente a quantidade de diárias e 
o respectivo valor; 
V - Nota ou comprovante de empenho ou 
de sub empenho da despesa e recibo do 
interessado.
Parágrafo único. Na hipótese de não 
coincidência entre a quantidade de di-
árias concedida e a quantidade de dias 
de efetivo afastamento serão juntados ao 
processo correspondente os dados e do-
cumentos relativos à redução do período 
inicialmente considerado a devolução de 
diárias não utilizadas ou, alternativamen-
te, à ampliação do período e à comple-
mentação do valor devido. 
Art. 6º O vereador ou servidor que rece-
ber diária e não se afastar da sede do mu-
nicípio, por qualquer motivo, fica obrigado 
a restituí-la, integralmente, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da data de comu-
nicação. 
Art. 7º O Presidente da Câmara, como or-
denador das despesas do Poder Legisla-
tivo, é a autoridade competente para con-
ceder diária de viagem aos Vereadores e 
servidores, devendo observar o limite de 
dotação orçamentária, a procedência do 
pedido. 
Art. 8º Os valores das diárias estão fixa-
dos com base na moeda nacional vigente, 
conforme Anexo I, que fica fazendo parte 
integrante desta Lei.
Art. 9º Deverá ser apresentado pelos Ve-
readores ou Servidores Municipais De-
claração ou Certificados que atestem a 
representação em eventos, palestras, se-
minários, cursos ou visitas a autoridades 
que venha comprovar o interesse público 
da viagem. 
Art. 10 Os valores das diárias elencadas 
no Anexo I poderão ser reajustados anu-
almente por ato da Mesa Diretora a fim 
de proceder a recomposição dos valores 
com a aplicação de índices de atualização 
ou podem ser reajustados quando com-
provada a insuficiência da verba para fa-
zer face às despesas a que se destinam. 
Art. 11 Para todas as diárias concedidas 
deverão ser observados os princípios 
norteadores da administração Pública, 
notadamente os princípios da eficiência, 
economicidade e razoabilidade, e devem 

ser evitados deslocamentos excessivos, 
redundantes ou desnecessários. 
Art. 12 Quando o servidor, se afastar da 
sede do serviço acompanhado por vere-
ador, fará jus às diárias no mesmo valor 
atribuído à autoridade acompanhada. 
Art. 13 As despesas decorrentes da apli-
cação desta Lei correrão por conta de do-
tações orçamentárias próprias. 
Art. 14 Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente a Resolução 
da Câmara Municipal de Saquarema nº 
844/2010 de 27 de maio de 2010. 
Art. 15 Não serão concedidas novas diá-
rias a quem não atender às disposições 
contidas nesta Lei ou deixar de prestar 
contas.
Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data da 
sua publicação. 
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita 
Projeto de Lei nº 114/2025.
Autoria: Mesa Diretora da Câmara Munici-
pal de Saquarema.

ANEXO I

ANEXO II

LEI Nº 2.728 
DE 23 DE JULHO DE 2025

Regulamenta o Regime de Adiantamento, 

no âmbito da Câmara Municipal de Sa-
quarema. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta Lei regulamenta o valor do 
Adiantamento de que trata o artigo 68 da 
Lei Federal nº 4.320/64, no âmbito da Câ-
mara Municipal de Saquarema, adequan-
do-o à Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 
de 2021, nova Lei de Licitações e Contra-
tos Administrativos. 
CAPÍTULO II 
DA CONCESSÃO E DO VALOR 
Art. 2° O Regime de Adiantamento é apli-
cável aos casos de despesas expressa-
mente definidas nesta Lei e consiste na 
entrega de numerário a servidor devida-
mente credenciado, sempre precedida de 
empenho na dotação própria para o fim 
de realizar despesas, por sua natureza ou 
urgentes, que não possam subordinar-se 
ao processo normal de aplicação.
Art. 3º O valor do adiantamento de cada 
espécie de despesa será de até 5% (cin-
co por cento) do valor limite estabelecido 
pelo artigo 75, II da Lei Federal nº 14.133 
de 1/4/2021.
Parágrafo único. Na aplicação do valor 
do adiantamento será sempre considera-
do os valores vigentes e atualizados na 
época de sua autorização. 
Art. 4º A autorização, de que trata esta 
Lei, dependerá de decisão do Ordenador 
de Despesas e deverá ser precedida de 
justificativa do titular da Diretoria interes-
sada ou da Autoridade Competente. 
Art. 5º As espécies de despesas cujo os 
pagamentos poderão ser efetuados sob o 
Regime de Adiantamento que trata esta 
Lei são: 
I – Com material de consumo 
a) Extraordinárias ou urgentes, cuja reali-
zação não permita delongas; 
b) Miúdas e de pronto pagamento. 
II – Com serviços de terceiros e encargos 
a) Transportes; 
b) Despesas judiciais; 
c) Extraordinárias ou urgentes, cuja reali-
zação não permita delongas; 
d) Miúdas e de pronto pagamento. 
Art. 6º As despesas com artigos em quan-
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tidade maior, de uso ou consumo remo-
tos, correrão pelos itens orçamentários 
próprios e seguirão o processamento nor-
mal da despesa. 
CAPÍTULO III 
DAS REQUISIÇÕES 
Art. 7º As requisições de adiantamentos 
serão efetuadas através de ofícios des-
tinados ao Ordenador de Despesa ou a 
autoridade por ele delegada, (conforme 
Anexo I). 
Art. 8º Dos ofícios requisitórios de adian-
tamento constarão, necessariamente, as 
seguintes informações: 
I – Dispositivo legal em que se baseia; 
II – Identificação da espécie da despesa, 
mencionando o item do art. 5º desta Lei, 
no qual ela se classifica; 
III – Nome completo, cargo ou função do 
servidor responsável pelo adiantamento. 
Art. 9º Não se fará novo adiantamento: 
I – a quem do anterior não haja prestado 
contas no prazo legal; 
II – a quem, dentro de 30 (trinta) dias, dei-
xar de atender notificação para regulari-
zar prestação de contas. 
Art. 10 Não se fará adiantamento: 
I – para despesas já realizadas; 
II – a servidor declarado em alcance, as-
sim entendido aquele que tenha cometido 
apropriação indevida, extravio, desvio ou 
falta verificada na prestação de contas, de 
dinheiro ou valores confiados à sua guar-
da;
III – a servidor que não esteja em efetivo 
exercício; 
IV – a servidor que esteja respondendo a 
Inquérito Administrativo; 
V – ao Ordenador de Despesas ou do pa-
gamento do adiantamento. 
CAPÍTULO IV 
DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS 
Art. 11 O ofício requisitório será autuado 
e protocolado seguindo diretamente ao 
Gabinete da Autoridade Competente para 
a devida autorização. 
Art. 12 Os processos de adiantamentos 
terão sempre andamento preferencial e 
urgente
Art. 13 Autorizada, a despesa será empe-
nhada e paga com cheque nominal, trans-
ferência bancária ou via PIX, a favor do 
responsável indicado no processo. 
Art. 14 Cabe ao órgão de Controle Inter-
no verificar, antes de registrar o empenho, 

se foram cumpridas as disposições desta 
Lei. 
Parágrafo único. Constatando alguma 
irregularidade processual, não se dará 
prosseguimento ao processo, devendo o 
mesmo ser devolvido para os reparos que 
se fizerem necessários. 
Art. 15 Efetuando o pagamento, o Ór-
gão de Contabilidade inscreverá o nome 
do responsável, que ficará sujeito ao seu 
controle até a total prestação de contas. 
CAPÍTULO V 
DA APLICAÇÃO 
Art. 16 O adiantamento solicitado somen-
te poderá ser aplicado durante o período 
de até 30 (trinta) dias, a contar da data da 
entrega do numerário ao responsável. 
Art. 17 Será permitido somente 01 (um) 
adiantamento por servidor dentro do pe-
ríodo de aplicação, mesmo que a presta-
ção de contas tenha sido efetuada antes 
de seu término. 
Art. 18 O adiantamento não poderá ser 
aplicado em despesas de classificação 
diferente daquela para qual foi autorizado. 
Art. 19 A cada pagamento realizado o 
responsável exigirá o correspondente 
comprovante, sendo eles: 
a) Nota fiscal; 
b) Nota fiscal simplificada; 
c) Cupom; 
d) Recibo Idôneo. 
Art. 20 As comprovações de pagamento 
serão sempre emitidas em nome da Câ-
mara Municipal de Saquarema, devendo 
constar o seu CNPJ. 
Art. 21 Os comprovantes de despesa não 
poderão conter rasuras, emendas, bor-
rões e valor ilegível, não sendo admitido, 
em hipótese alguma, segundas vias, ou 
outras vias, cópias, fotocópias ou qual-
quer outra espécie de reprodução. 
Art. 22 Cada pagamento será convenien-
temente justificado, esclarecendo-se a ra-
zão da despesa, o destino da mercadoria 
ou do serviço e outras informações que 
possam melhor explicar a necessidade da 
operação. 
Art. 23 Em todos os comprovantes de 
despesa constará o atestado de rece-
bimento do material ou da prestação de 
serviço. 
Art. 24 Nenhuma despesa realizada pelo 
regime de adiantamento poderá ultrapas-
sar o valor correspondente a duas vezes 

o salário mínimo mensal vigente. 
CAPÍTULO IV 
DO RECOLHIMENTO DO SALDO NÃO 
UTILIZADO 
Art. 25 O saldo do adiantamento não utili-
zado será recolhido ao Tesouro Municipal, 
mediante guia de arrecadação ou depó-
sito bancário, onde constará o nome do 
responsável e o número do processo que 
o concedeu, cujo saldo está sendo resti-
tuído. 
Art. 26 O prazo para recolhimento do sal-
do não utilizado será de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de recebimento do adian-
tamento. 
Art. 27 No mês de dezembro todos os 
saldos serão recolhidos à tesouraria até 
o vigésimo dia, mesmo que o período de 
aplicação não tenha expirado. 
CAPÍTULO VII 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Art. 28 Os prazos para a prestação de 
contas, de que trata essa Lei, são: 
I – de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por 
igual período, com pedido tempestiva-
mente formulado ao Controle Interno ou 
Setor Financeiro; 
II – de 10 (dez) dias, se o concessionário 
houver sido demitido, exonerado ou trans-
ferido; 
III – de 10 (dez) dias, se ocorrer irre-
gularidade conhecida na aplicação do 
adiantamento sob responsabilidade do 
concessionário, sem prejuízo das demais 
sanções previstas nesta Lei, prazo este 
contado a partir do ato que registre a irre-
gularidade acima citada. 
§1º Será aplicada multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor nominal do adianta-
mento acrescida de 01% (um por cento) 
de juros ao mês sobre o valor do montan-
te (valor nominal + multa), sempre que 
ocorrer desrespeito aos prazos fixados 
para a prestação de contas. 
§2º A multa será aplicada a partir do dia 
imediato ao do término dos prazos fixados 
até a data de entrada da respectiva pres-
tação de contas junto ao Protocolo Geral. 
§3º O não cumprimento dos prazos esta-
belecidos nos incisos II e III deste artigo 
ensejará que o total a ser recolhido seja 
deduzida de remuneração do concessio-
nário, por simples comunicação do Con-
trole Interno ou Setor Financeiro ao Setor 
de Recursos Humanos. 
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§4º Nenhuma prestação de contas poderá 
ser registrada após o dia 15 de dezembro 
de cada ano. 
§5º A cada adiantamento corresponderá 
uma prestação de contas. 
Art. 29 A prestação de contas far-se-á 
mediante entrada, no órgão de Controle 
Interno, dos seguintes documentos: 
I – ofício encaminhado ao Controle Inter-
no; 
II – balancete de prestação de contas 
(conforme Anexo II e III); 
III – relação de todos os documentos de 
despesa constando: data do documento, 
espécie de documento e número, nome 
do interessado e valor da despesa, cons-
tando no final da relação a soma da des-
pesa realizada; 
IV – comprovante de recolhimento do sal-
do não aplicado, se houver; 
V – cópias da Nota de Empenho e da Nota 
de anulação, se houver saldo recolhido; 
VI – documentos das despesas realiza-
das, dispostos em ordem cronológica, na 
mesma sequência da relação menciona-
da no inciso III. 
§1º Os documentos, mencionados no in-
ciso VI, de medidas reduzidas, serão co-
lados em folhas brancas tamanho ofício; 
em cada folha poderão ser colados quan-
tos documentos forem possíveis sem que 
fiquem sobrepostos uns aos outros. 
§2º Em cada documento constará, obri-
gatoriamente: atestado de recebimento 
do material ou da prestação do serviço; 
assinado por um servidor que não seja o 
tomador do adiantamento com visto do 
responsável pelo adiantamento; a finali-
dade da despesa; o destino do material 
e outros esclarecimentos que se fizerem 
necessários à perfeita caracterização da 
despesa. 
§3º As notas fiscais deverão especificar 
as despesas, com o preenchimento da 
coluna preço unitário, não sendo aceitos 
documentos similares que “não valem 
como recibo”. 
Art. 30 Não serão aceitos documentos 
rasurados, ilegíveis, com data anterior 
ou posterior ao período da aplicação do 
adiantamento ou que se refira a despesa 
não classificável na espécie de adianta-
mento concedido. 
Art. 31 O Setor de Controle Interno de-
verá impugnar as despesas quando com-

provada a existência de qualquer vício ou 
irregularidades que constituam infrações 
às normas legais vigentes. 
Art. 32 O valor das notas de despesas 
impugnados deverão ser recolhidos aos 
cofres municipais no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data de recebimento do 
processo de prestação e contas com a ir-
regularidade citada, sem prejuízo da mul-
ta, se houver. 
Art. 33 As prestações de contas deverão 
descriminar, separadamente, a aplicação 
em Material de Consumo e em Serviço de 
Terceiros e Encargos. 
CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 34 Caberá ao Controle Interno a to-
mada de contas dos adiantamentos. 
Art. 35 Recebidas as prestações de con-
tas, conforme dispõe o art. 29, o órgão de 
Controle Interno verificará se as disposi-
ções da presente Lei foram inteiramente 
cumpridas, fazendo as exigências neces-
sárias, fixando prazos razoáveis para que 
os responsáveis possam cumpri-las. 
Art. 36 Se as contas foram consideradas 
em ordem e boas, o Controlador Geral 
certificará o fato, no local apropriado do 
documento mencionado no inciso II, do 
art. 29, desta Lei, e realizará o exame fi-
nal e parecer com aprovação ou não das 
contas. 
Art. 37 Com o parecer do Controlador 
Geral, serão tomadas as seguintes provi-
dências: 
I – no caso de as contas terem sido apro-
vadas: 
a) baixar a responsabilidade inscrita no 
sistema de Compensação; 
b) convidar o responsável para tomar ci-
ência, no próprio processo; 
c) arquivar o processo de prestação de 
contas apenso ao processo que autorizou 
o adiantamento, em local seguro onde fi-
cará à disposição do Tribunal de Contas. 
II – na hipótese de a aprovação das con-
tas ficar condicionada ao cumprimento de 
determinadas exigências: 
a) providenciar o cumprimento das exi-
gências determinadas; 
b) adotar as medidas indicadas no inciso 
anterior. 
III – não tendo sido aprovadas as contas, 
seguirá a orientação determinada pelo 
Controlador Geral, em seu despacho final. 

Art. 38 A qualquer momento o Controla-
dor Geral poderá requisitar a assessoria 
jurídica da CMS para parecer quanto aos 
procedimentos a serem aplicados. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente a Resolução 
da Câmara Municipal de Saquarema nº 
844/2010 de 27 de maio de 2010. 
Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.  
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
Projeto de Lei nº 116/2025.
Autoria: Mesa Diretora da Câmara Munici-
pal de Saquarema.

ANEXO I 

ANEXO II
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ANEXO III

DECRETO Nº 3.036 
DE 22 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre a alteração dos membros 
do Conselho Municipal de Saúde de Sa-
quarema - CMSS.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais,
Considerando o que dispõe os arts. 3º e 
4º da Lei Municipal nº 631, de 15 de outu-
bro de 2002;
DECRETA
Art. 1º A representação da Pastoral da 
Criança da Paróquia Nossa Senhora de 
Nazareth, no Conselho Municipal de Saú-
de de Saquarema, de que trata o Decreto 
nº 2.952, de 21 de janeiro de 2025, passa 
a ser a seguinte, para a gestão 2025/2027:
Pastoral da Criança da Paróquia Nossa 
Senhora de Nazareth
Titular: João Carlos Hill Filgueiras
Suplente: Genilda Cardoso de Oliveira
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas às dis-
posições em contrário.
Saquarema, 22 de julho de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

DECRETO Nº 3.037
DE 22 DE JULHO DE 2025

Abre Crédito Adicional Suplementar, 
por anulação parcial, no valor de R$ 
13.398.136,34, para Reforço de Dotações 
Consignadas no Orçamento Geral do Mu-
nicípio.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, do Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais e de acor-
do com a Lei Municipal nº 2.668 de 18 de 
dezembro de 2024;
DECRETA
Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Su-
plementar, por anulação parcial, no Or-
çamento Geral do Município, nas Secre-
tarias Municipais de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia, de Admi-
nistração, Receita e Tributação, da Mu-
lher, e nos Fundos Municipais de Direitos 
do Idoso, e de Saúde no valor total de R$ 
13.398.136,34 (treze milhões, trezentos e 
noventa e oito mil, cento e trinta e seis re-
ais e trinta e quatro centavos) para reforço 
orçamentário conforme Anexo Único.
Art. 2º O crédito de que trata o artigo 
anterior será compensado na forma do 
inciso III do § 1º do art. 43 da Lei Fede-
ral n° 4.320/64, proveniente de anulação 
parcial.
Art. 3º Em decorrência deste Decreto, fica 
alterado o Quadro de Detalhamento das 
Despesas das referidas Unidades.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 23 de julho de 2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

ANEXO ÚNICO

PORTARIA Nº 938 
DE 24 DE JULHO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Tornar sem efeito, a Portaria nº 885 de 10 
de julho de 2025, publicada no Jornal Diá-
rio Oficial de Saquarema, edição nº 1707, 
em 10 de julho de 2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 24 de julho de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

PORTARIA Nº 939 
DE 24 DE JULHO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Ana Beatrys Barcellos da Silva, 
para exercer o cargo comissionado de 
Assistente Educacional, Símbolo CCE-6, 
vinculado à Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Inclusão, Ciência e Tecno-
logia, a partir de 15 de julho de 2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 24 de julho de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO 

DO CONTRATO N° 163/2023
Processo Administrativo nº 3.161/2023.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Alfa Car Manutenção e 
Comércio de Peças Automotivas LTDA, 
CNPJ nº 47.317.448/0001-05.
Objeto: Prorrogação da vigência do con-
trato nº 163/2023.
Prorrogação: 12 meses.
Valor do Termo Aditivo: R$ 2.386.955,00.
Dotação Orçamentária:
PT 12.361.0014.2.095;
ND 3.3.90.30.21.00;

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO
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Fonte 157300;
PT 12.361.0014.2.090;
ND 3.3.90.30.21.00;
FONTE 155000;
PT 12.361.0014.2.090;
ND 3.3.90.39.06.00;
Fonte 155000;
PT 12.361.0014.2.095;
ND 3.3.90.39.06.00;
Fonte 157300.
Saquarema, 10 de julho de 2025.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

Cumprimento Provisório 
de Sentença nº 0100999-

34.2023.5.01.0411- Processo nº 
0100073-92.2019.5.01.0411 – 

1ª Vara do Trabalho de Araruama
O Município de Saquarema nos autos do 
processo nº  0100073-92.2019.5.01.0411 
tramitado na 1ª Vara do Trabalho de Araru-
ama, em obediência à ordem judicial, faz 
publicar que nos referidos autos foi con-
denado nos seguintes termos: “a: - abs-
ter-se de realizar novas contratações com 
as Cooperativas-rés; - rescindir, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, os contratos 
de prestação de serviços mantidos com 
todas as cooperativas-rés nestes autos; - 
publicar, no respectivo diário oficial e em 
jornal de circulação na municipalidade, 
nota informando a população sobre as 
providências aqui estabelecidas. Em caso 
de descumprimento das obrigações, com 
base no art. 11 da Lei nº 7.347/85, incidi-
rá multa diária de R$10.000,00 (dez mil 
reais), limitada a R$10.000.000,00 (dez 
milhões de reais), reversível a instituição 
sem fins lucrativos indicada pelo Minis-
tério Público do Trabalho, cuja atividade 
possa contribuir para recompensar a so-
ciedade pelos direitos violados, nos ter-
mos do artigo 13 de Lei nº 7.347/85. Após 
interposição de Embargos Declaratórios, 
foi reformada a sentença em 04/10/2021, 
a fim adequá-la a decisão que concedeu a 
tutela de urgência, impondo ao município 
de Saquarema o dever de abster-se de 
realizar novas contratações, por qualquer 

meio, de cooperativas”.

PORTARIA SMART Nº 194 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 114 da Lei nº 97/1993, alterado 
pela Lei nº 836/2006;
RESOLVE
Conceder Licença à gestante a servido-
ra municipal Ana Mara Pereira da Silva, 
matrícula nº 959788, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, por 180 dias, com 
data retroativa a 18/6/2025, que se esten-
derá até 14/12/2025, conforme o proces-
so nº 13.805/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 195
 DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servi-
dor(a) municipal Andreia Paiva Machado 
de Jesus, matrícula nº 8106, lotado(a) 
na Secretaria Municipal de Saúde, por 
30 dias, durante o período de 1/9/2025 
a 30/9/2025, conforme o processo nº 
13.748/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 196 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 

Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Angelica Santos de Souza, ma-
trícula nº 50601, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Saúde, por 90 dias, durante 
o período de 1/8/2025 a 29/10/2025, con-
forme o processo nº 13.583/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 197 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Antonio Carlos da Silva, ma-
trícula nº 47007, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Transporte e Serviços Públi-
cos, por 180 dias, durante o período de 
1/8/2025 a 27/1/2026, conforme o proces-
so nº 12.166/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 198 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Carlos Henrique Faria, matrí-
cula nº 47627, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Transporte e Serviços Públi-
cos, por 360 dias, durante o período de 
1/8/2025 a 26/7/2026, conforme o proces-
so nº 12.167/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.

PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICÍPIO 

 SECRETARIA MUNICIPAL 
 DE ADMINISTRAÇÃO,
 RECEITA E TRIBUTAÇÃO 
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Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 199
 DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Edenilson de Almeida, matrí-
cula nº 54658, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Transporte e Serviços Públi-
cos, por 180 dias, durante o período de 
1/8/2025 a 27/1/2026, conforme o proces-
so nº 11.641/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 200 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Fabia de Almeida Brito Bastos, 
matrícula nº 53384, lotado(a) na Secreta-
ria Municipal de Saúde, por 90 dias, du-
rante o período de 1/9/2025 a 29/11/2025, 
conforme o processo nº 13.583/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 201 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 

municipal Israel de Almeida Borba, ma-
trícula nº 46663, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Transporte e Serviços Públi-
cos, por 450 dias, durante o período de 
1/8/2025 a 24/10/2026, conforme o pro-
cesso nº 12.164/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 202 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Jaqueline de Souza Ferreira 
Oliveira, matrícula nº 46361, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação, Cul-
tura, Inclusão, Ciência e Tecnologia, por 
90 dias, durante o período de 7/8/2025 
a 4/11/2025, conforme o processo nº 
12.764/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 203 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Joao Barcelos da Rocha, ma-
trícula nº 42170, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Transporte e Serviços Públi-
cos, por 360 dias, durante o período de 
1/8/2025 a 26/7/2026, conforme o proces-
so nº 12.381/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 204 
DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servi-
dor(a) municipal Luiz Antonio Rodrigues 
de Souza, matrícula nº 54682, lotado(a) 
na Secretaria Municipal de Transporte e 
Serviços Públicos, por 270 dias, durante o 
período de 1/8/2025 a 27/4/2026, confor-
me o processo nº 12.603/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 205
 DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Luiz Carlos de Souza, matrícula 
nº 48364, lotado(a) na Secretaria Munici-
pal de Transporte e Serviços Públicos, por 
270 dias, durante o período de 1/8/2025 
a 27/4/2026, conforme o processo nº 
12.483/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 206
 DE 23 DE JULHO DE 2025

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993;
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Mara Lucia Xavier Batista, ma-
trícula nº 56219, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
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Ciência e Tecnologia, por 180 dias, du-
rante o período de 10/9/2025 a 8/3/2026, 
conforme o processo nº 4.769/2025.
Saquarema, 23 de julho de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

EDITAL
Protocolo: 127.468
Espécie: Cancelamento de Posse
Apresentante: Município de Saquarema 
Motivo: Prevalecimento do Memorial 
Descritivo
CAROLINA RODRIGUES DA SILVA, ma-
trícula nº 90/246, Oficiala do Registro de 
Imóveis do Ofício Único de Saquarema, 
no uso de suas atribuições e em cumpri-
mento ao disposto no artigo 32, §1º da Lei 
6.766, de 19/12/1979, faz saber aos que 
o presente edital virem ou conhecimento 
tiverem, que atendendo ao Requerimen-
to nº 009/2024-PTM, datado de 19 de 
dezembro de 2024, do Município de Sa-
quarema, para cancelamento do registro 
de posse sob o nº 04-B, fls. 136 sob o nº 
1.048 devidamente prenotado sob o nº 
127.468, referente ao lote nº 24 da quadra 
nº 23, situada na Avenida Ministro Salga-
do Filho, nº 6731, Boqueirão, Saquare-
ma, neste Estado, cujo o proprietário é o 
MUNICÍPIO DE SAQUAREMA. Na forma 
do artigo 14, § 3º do Decreto nº 3.079/38, 
tendo em vista que notificações pesso-
ais extrajudiciais não foram atendidas, 
estando os notificados em local incerto, 
FICA INTIMADO POR ESTE EDITAL O 
SR. JOSÉ MURILO ANTES DANTAS E 
A SRA. MARIA DE LOURDES CAMPOS 
DANTAS, posseiro, a comparecer ao Se-
tor de Patrimônio da Prefeitura Municipal 
de Saquarema, situado na Rua Coronel 
Madureira, nº 77 – Centro, Saquarema/
RJ, de segunda a sexta-feira, das 09h 
às 17h, no prazo de 30 (trinta) dias, para 
adimplir obrigação contratual, sob pena 
de cancelamento da referida posse, 
nos termos da Lei.
Para que não alegue desconhecimento, 
foi expedido o presente Edital, por reque-
rimento do Município de Saquarema.
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